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APRESENTAÇÃO


			Acompanhando as transformações nacionais, a cidade de Juiz de Fora, município mineiro de médio porte, caracteriza-se por significativas alterações que não só afetaram sua antiga forma, mas também determinaram uma nova configuração do seu espaço urbano. Baseando-se tanto na formação do seu projeto de desenvolvimento, quanto na análise dos seus planos e de sua forma de planejamento urbano, pode-se ver que o conjunto das leis urbanas, desde o Código de Obras (1938) até o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (2000 e 2018) e o Plano Estratégico (1997), o espaço da cidade passa a ser foco da atuação de diferentes atores, com agendas e objetivos diversos, interagindo por uma configuração específica de práticas espaciais interligadas. A percepção da dinâmica das transformações no ambiente construído fornece subsídios para a reflexão sobre as possibilidades e limites de políticas que visem ao controle e ao direcionamento do crescimento e desenvolvimento urbanos. Diante disso, estabelece-se um pressuposto: Juiz de Fora vem repetindo o modelo e o discurso dominante nas cidades capitalistas, marcado pela lógica do mercado e pela apropriação diferencial da riqueza e tendo, como consequência, diferentes possibilidades de consumo e acesso à cidade. Desvendar o significado e as contradições da legislação urbana na cidade me parece relevante na busca de uma cidade para todos os cidadãos reforçando o conceito de cidadania com a carga constitucional que ela carrega consigo: a de que “todo o poder emana do povo”1. Assim, no intuito de organizar as informações sobre a história da cidade e sua construção enquanto lugar, apresento sistematicamente nesta obra os fatos que aparecem fragmentados na história urbana de Juiz de Fora. Dessa maneira, coloco-me na posição de prestar à sociedade um serviço útil que será de grande valia para entender o que nossa cidade é, e o que ela poderá ser no futuro.


		




			

				

					1  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 3.
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			INTRODUÇÃO


			Em 1994, quando eu ingressei no curso de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Juiz de Fora, já possuía o interesse em aprofundar meu conhecimento sobre Juiz de Fora, MG, minha cidade natal, na intenção de entender como o ambiente construído da chamada Manchester Mineira era produzido.


			Por meio da experiência na graduação com as atividades de pesquisa e extensão, pude ter contato com as nuances urbanas que se apresentavam na realidade e no cotidiano das pessoas da cidade. E, daí em diante, meu foco de pesquisa no planejamento urbano se tornou cada vez mais sólido e definido, transformando-se em meta de carreira acadêmica, materializada em especialização, mestrado e doutorado na área, realizados na Universidade Federal do Rio de Janeiro, no Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional.


			Na dissertação de mestrado, identifiquei as características da produção do ambiente construído em Juiz de Fora, por intermédio do estudo da dinâmica produtiva de moradias e dos novos padrões residenciais, por meio da análise da produção empresarial de incorporação, da produção pela população de baixa renda e da produção pelo poder público2. 


			A partir de 2003, diante do desafio de lecionar para graduação, com a responsabilidade de formar arquitetos e urbanistas engajados nos debates sobre a história e as transformações arquitetônicas e urbanísticas nas cidades, percebi a possibilidade de elaborar um material didático que pudesse servir de referência sobre Juiz de Fora, contendo aspectos de sua origem, história e desenvolvimento, além de uma discussão acerca das ações públicas e as implicações dessas na configuração da paisagem urbana do município.


			A tese de doutorado3 veio, então, em decorrência desse processo de busca do conhecimento sobre a realidade da cidade caracterizada pela polarização em relação aos municípios vizinhos, gerando demandas crescentes por serviços públicos e por espaço urbano. Dessa forma, dediquei-me à produção de um material teórico e reflexivo, que servisse de um pequeno histórico do desenvolvimento de Juiz de Fora, sob o olhar crítico dos planos e projetos implementados pela Prefeitura Municipal.


			A questão central da pesquisa da tese baseou-se na identificação das contradições entre os planos produzidos pelas gestões públicas, a partir dos anos 1990, analisando-os por seus projetos elaborados e executados. Destacando-se a particularidade de os planos apresentarem uma sobreposição temporal, teve-se como objetivo a identificação de quais áreas da cidade foram beneficiadas prioritariamente pela implementação dos projetos.


			Baseando-se tanto na formação do seu projeto de desenvolvimento, quanto na análise dos seus planos e de sua forma de planejamento urbano, apontou-se que o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano4 e o Plano Estratégico5 consistiram em documentos com a mesma característica: a geração de ações que obedecem a uma lógica comum de reordenamento viário.


			Dessa forma, naquele trabalho feito em 2010, entendi que os planos municipais em Juiz de Fora (PDDU 2000 e PlanoJF) não apresentaram, na realidade, contradições entre si. Apesar de os discursos teoricamente se apresentarem de forma distinta (tendo o primeiro o forte discurso da democracia e da participação popular, e o segundo o enfoque em projetos pontuais dinamizadores de alguns setores como comércio, serviços, indústria, entre outros), ambos se caracterizaram por apresentar um conjunto de projetos que, ao serem aplicados no tecido urbano, salientaram a infraestrutura viária como foco prioritário das ações para o desenvolvimento urbano.


			É fato que a busca do desenvolvimento, por meio dos planos e projetos da Prefeitura Municipal, mesmo que privilegiando o setor econômico, e atendendo aos interesses dos principais agentes urbanos, possibilitaram a geração de riquezas para a cidade e apropriação de recursos públicos pelos cidadãos juiz-foranos. Mas posso destacar que as visões de planejamento urbano desatualizadas e ainda voltadas para um conceito rodoviarista (potencializado na década de 1940 no Brasil), em vez da inserção da escala do pedestre, sujeitaram a cidade a um processo de crescimento e qualidade de vida muito aquém de suas possibilidades.


			Em Juiz de Fora, parece-me de extrema relevância visualizar todo esse processo por meio das leis e planos elaborados, que proporcionaram ao longo de sua história a requalificação da cidade, levando, consequentemente, à valorização da terra e à expansão das fronteiras urbanas. 


			No que cabe às ações de planejamento urbano, desde 1977, a prefeitura contou com um órgão específico, o Instituto de Pesquisa e Planejamento (IPPLAN/JF), sendo que, a partir de uma reforma administrativa em 2000, as ações e políticas urbanas passaram a ser geridas pela Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica (SPGE). 


			O IPPLAN/JF foi, então, responsável, em 1996, pela elaboração de uma proposta para o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Juiz de Fora, que contaria com a revisão das leis urbanísticas datadas de 19866. Esse processo não se concretizará, sendo o órgão extinto e passando-se o encargo da elaboração e aprovação do plano à SPGE, que o fará em 2000. 


			O processo de elaboração e aprovação do PDDU 2000 se baseou nos princípios constitucionais de cidadania, participação e equilibrado ordenamento do solo urbano, refletindo, ainda, a função social da cidade, conforme estabelecido pelo Estatuto da Cidade7. Entretanto, tal processo apresentou-se marcado por contradições, principalmente no que cabe à aprovação dele sem o conteúdo das leis urbanas de uso e ocupação do solo. 


			Durante o ano de 1997 (sobrepondo-se à elaboração do PDDU 2000), outra equipe da prefeitura passou a elaborar o chamado Plano Estratégico de Juiz de Fora (PlanoJF), contando com a parceria público-privada como forma de alavancar projetos específicos que fossem capazes de desenvolver atividades produtivas diversificadas, como a indústria do conhecimento e do agronegócio. 


			Esses projetos potencializariam a centralidade de Juiz de Fora, aumentando a competitividade com outros municípios, tanto no âmbito econômico como na prestação de serviços, sendo focados no desenvolvimento econômico e profissional, por meio da expansão do acesso à educação básica e ao emprego, promovendo a inserção social. Ainda pertenciam aos temas do PlanoJF a busca de consolidar a cidade como polo da Zona da Mata, “melhorando as vias de acesso à cidade, a competitividade do seu comércio e a qualidade dos serviços”, sobretudo nas áreas de educação e saúde. Por fim, todo esse processo deveria provocar a melhoria dos indicadores sociais, “melhorando os serviços públicos, requalificando seu centro e transformando seus bairros em modelo de qualidade de vida para seus moradores”8.


			Desvendar o significado e as contradições da legislação urbana na cidade me parece relevante na busca de uma cidade para todos os cidadãos reforçando o conceito de cidadania com a carga constitucional que ela carrega consigo: a de que “todo o poder emana do povo”9. Assim, no intuito de organizar as informações sobre a história da cidade e sua construção enquanto lugar, apresento, sistematicamente, nesta obra, os fatos que aparecem fragmentados na história urbana de Juiz de Fora. Dessa maneira, coloco-me à posição de prestar à sociedade um serviço útil que será de grande valia para entender o que nossa cidade é e o que ela poderá ser no futuro.


			


			

				

					2  TASCA, L. Juiz de Fora na década de 90: a produção do ambiente construído urbano. 2002. Dissertação (Mestrado em Planejamento Urbano e Regional) – Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2002.


				


				

					3  TASCA, L. As contradições e complementaridades nas leis urbanas de Juiz de Fora: dos planos aos projetos de intervenção. 2010. Tese (Doutorado Planejamento Urbano e Regional) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, Rio de Janeiro, 2010.


				


				

					4  Nesta obra, esse plano aprovado em 2000 será chamado de PDDU 2000.


				


				

					5  Nesta obra, o Plano Estratégico, elaborado em 1997, será designado pela sigla PlanoJF. 


				


				

					6  Nesta obra, a proposta para o Plano Diretor feita em 1996 será chamada de PD 96.


				


				

					7  BRASIL. ESTATUTO DA CIDADE. Estatuto da Cidade: guia para implementação pelos municípios e cidadãos: Lei n. 10.257, de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais de política urbana. Brasília: Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 2002. Disponível em: http://www.estatutodacidade.org.br. Acesso em: 10 jan. 2022.


				


				

					8  Encarte do PlanoJF. Distribuição Gratuita. Comitê Executivo do Plano Estratégico de Juiz de Fora. Prefeitura de Juiz de Fora, 5º andar. 


				


				

					9  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. São Paulo: Saraiva, 1997. p. 3.
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			JUIZ DE FORA:
PANORAMA DE SUA REALIDADE URBANA


			Entender as transformações no espaço urbano significa compreender os vários processos que o conduziram e o possibilitaram ser o que é. A percepção da dinâmica urbana de uma cidade fornece subsídios para a reflexão sobre as possibilidades e limites de políticas que visem ao controle e direcionamento do crescimento urbano, levando à busca de soluções que possibilitem maior acesso à riqueza da cidade para todos os seus cidadãos. 
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